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Melhor atendimento aos cidadãos

Os cidadãos brasileiros dependem dos serviços prestados pelos cartórios notariais e de registro em 
todas as fases da vida. No nascimento, para obter o registro civil, no casamento, na compra de um imó-
vel, para reconhecer uma firma ou passar uma procuração, por exemplo. Com o objetivo de garantir a 
qualidade na prestação desses e de outros serviços, a Constituição Federal de 1988 (com a redação dada 
pela Emenda Constitucional n. 45/2004) conferiu ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a atribuição de 
fiscalizar a atividade extrajudicial no País, de forma a aprimorar o atendimento ao cidadão. Nesse sentido, 
a Corregedoria Nacional de Justiça desenvolveu inúmeras iniciativas para garantir a modernização dos 
cartórios e o respeito ao que determina a Constituição. 

Nos últimos dois anos, pelo menos 13 estados iniciaram concursos para o provimento das serventias 
extrajudiciais declaradas vagas pelo CNJ, porque estavam em situação irregular. O Conselho declarou a 
vacância das unidades cujos titulares assumiram após 1988 sem concurso público regular, em desrespei-
to à Carta Magna. Além disso, determinou aos tribunais de Justiça a realização de certames, visando à 
outorga das delegações. Com a conclusão dos concursos abertos, a expectativa é que a situação de mais 
de 3 mil serventias seja regularizada.

Com o objetivo de verificar a estrutura e o funcionamento das serventias notariais e de registro no 
País, a partir de setembro de 2010 o serviço extrajudicial de 16 estados foi inspecionado pela Corregedo-
ria Nacional de Justiça. Com as informações obtidas nas visitas, foram elaborados relatórios que tratam 
das deficiências e das boas práticas verificadas nas unidades, além de determinações aos tribunais para 
garantir a modernização dos serviços e o melhor atendimento aos cidadãos.  

Também como resultado dos trabalhos da Corregedoria Nacional de Justiça, a Bahia deu início à dele-
gação dos serviços extrajudiciais a particulares, com a promulgação da Lei n. 12.352, de 8 de setembro de 
2011, sendo o último estado a se adequar ao que determina a Constituição Federal de 1988. Os cidadãos 
foram os maiores beneficiados, pois passaram a contar com um serviço mais ágil e de qualidade. 

Além disso, por meio do Provimento n. 18, publicado em 28 de agosto de 2012, a Corregedoria do CNJ 
instituiu e regulamentou o funcionamento da Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados 
(Censec). O sistema vai interligar os tabelionatos de notas do País, possibilitando que órgãos públicos, 
autoridades e usuários do serviço notarial tenham acesso a informações dessas unidades, de maneira a 
facilitar a localização de escrituras públicas e a obtenção de certidões. Por meio dessas e de outras inicia-
tivas voltadas ao aprimoramento e à fiscalização do serviço extrajudicial, a Corregedoria do CNJ cumpre 
seu papel constitucional que visa ao interesse público e à melhoria do atendimento aos cidadãos. 
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Quantidade de cartórios extrajudiciais por atribuição no Brasil

Serviços Extrajudiciais cadastrados e ativos no Justiça Aberta* 

Atribuições

UF Cadastrados Notas
Registro de Contratos 

Marítimos
Protesto de Títulos Registro de Imóveis

Registro de Títulos e 

Documentos e Civis das 

Pessoas Jurídicas

Registro Civil das 

Pessoas Naturais
Registro de Distribuição

Registro de Interdições e 

Tutelas

AC 49 30 1 23 21 22 31 22 31

AL 242 196 4 68 75 72 137 72 137

AM 115 78 37 75 75 70 96 70 96

AP 19 15 2 9 9 13 18 13 18

BA 1.296 588 12 220 262 217 699 217 699

CE 593 358 17 284 195 293 426 293 426

DF 37 17 0 15 9 13 13 13 13

ES 362 261 1 75 77 78 227 78 227

GO 495 375 171 214 225 214 250 214 250

MA 233 211 75 143 157 166 163 166 163

MG 3.016 1.731 0 311 327 318 1.446 318 1.446

MS 173 126 1 56 59 55 97 55 97

MT 243 131 1 73 80 121 150 121 150

PA 319 173 14 96 102 110 273 110 273

PB 494 273 11 82 86 81 294 81 294

PE 481 269 5 136 138 136 289 136 289

PI 140 128 22 107 111 121 106 121 106

PR 973 591 1 171 197 165 534 165 534

RJ 496 323 3 105 180 114 196 114 196

RN 196 179 10 92 151 143 153 143 153

RO 93 56 0 25 23 22 56 22 56

RR 7 6 1 6 5 6 6 6 6

RS 743 438 3 288 219 288 409 288 409

SC 585 364 2 140 125 109 338 109 338

SE 126 92 0 37 41 71 79 71 79

SP 1.550 935 1 430 316 306 822 306 822

TO 307 168 9 123 129 125 138 125 138

Totais 13.383** 8.112 404 3.404 3.394 3.449 7.446 3.449 7.446

*Serventias constantes como ativas no sistema Justiça Aberta em 13/8/2012

**Há serventias extrajudiciais que acumulam mais de uma especialidade.



7 | 2012

Serviço Extrajudicial
Quantidade de cartórios extrajudiciais por atribuição no Brasil

Serviços Extrajudiciais cadastrados e ativos no Justiça Aberta* 

Atribuições

UF Cadastrados Notas
Registro de Contratos 

Marítimos
Protesto de Títulos Registro de Imóveis

Registro de Títulos e 

Documentos e Civis das 

Pessoas Jurídicas

Registro Civil das 

Pessoas Naturais
Registro de Distribuição

Registro de Interdições e 

Tutelas
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AM 115 78 37 75 75 70 96 70 96

AP 19 15 2 9 9 13 18 13 18

BA 1.296 588 12 220 262 217 699 217 699

CE 593 358 17 284 195 293 426 293 426

DF 37 17 0 15 9 13 13 13 13

ES 362 261 1 75 77 78 227 78 227

GO 495 375 171 214 225 214 250 214 250

MA 233 211 75 143 157 166 163 166 163

MG 3.016 1.731 0 311 327 318 1.446 318 1.446

MS 173 126 1 56 59 55 97 55 97

MT 243 131 1 73 80 121 150 121 150

PA 319 173 14 96 102 110 273 110 273

PB 494 273 11 82 86 81 294 81 294

PE 481 269 5 136 138 136 289 136 289

PI 140 128 22 107 111 121 106 121 106

PR 973 591 1 171 197 165 534 165 534

RJ 496 323 3 105 180 114 196 114 196

RN 196 179 10 92 151 143 153 143 153

RO 93 56 0 25 23 22 56 22 56

RR 7 6 1 6 5 6 6 6 6

RS 743 438 3 288 219 288 409 288 409

SC 585 364 2 140 125 109 338 109 338

SE 126 92 0 37 41 71 79 71 79

SP 1.550 935 1 430 316 306 822 306 822

TO 307 168 9 123 129 125 138 125 138

Totais 13.383** 8.112 404 3.404 3.394 3.449 7.446 3.449 7.446

*Serventias constantes como ativas no sistema Justiça Aberta em 13/8/2012

**Há serventias extrajudiciais que acumulam mais de uma especialidade.
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Comissão de concurso para outorga de 
delegações extrajudiciais no Amapá
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Concurso para
titulares de cartórios 
extrajudiciais
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Concurso para titulares de 

cartórios extrajudiciais

Desde a decisão do CNJ que, em junho de 
2009, declarou vagas milhares de serventias ex-
trajudiciais providas irregularmente sem o de-
vido concurso público, pelo menos 13 estados 
já concluíram ou deram início a certames para 
garantir o preenchimento das vagas. A partir 
da conclusão desses concursos, a expectativa 
é de que a situação de mais de 3 mil cartórios 
seja regularizada com a nomeação de titulares 
concursados. 

A determinação é resultado das Reso-
luções n. 80 e n. 81 do CNJ, publicadas em 
9 de junho de 2009. A iniciativa foi tomada 
após a Corregedoria verifi car, em inspeções 
realizadas nos estados, que diversos ofi ciais 
haviam assumido a titularidade de serven-
tias após 1988 sem prestar concurso público 
regular, o que contraria a Constituição. Mais 
de um ano depois, em 12 de julho de 2010, a 
Corregedoria Nacional de Justiça publicou a 
lista de todos os cartórios declarados vagos – 
mais de 5.500 – após analisar a situação das 
serventias, cujos responsáveis contestaram a 
primeira decisão do Conselho.

Na ocasião, o CNJ determinou que aque-
les que estão provisoriamente à frente dos 
cartórios não podem mais receber vencimen-
tos acima do teto salarial do serviço público. 
Todo o resultado fi nanceiro que ultrapassar 
esse valor deve ser recolhido aos cofres do 
Estado.
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O que diz a Constituição Federal?

Art. 236, caput Estabelece que os serviços notariais e de registro são exercidos 
em caráter privado, por delegação do Poder Público.

Art. 236, § 3.º Estabelece que o ingresso na atividade notarial e de registro 
depende de concurso de provas e títulos, não se permitindo 
que qualquer serventia fi que vaga por mais de seis meses, sem 
abertura de concurso de provimento ou de remoção. 

Atos administrativos do CNJ

Resolução n. 80, de 9 de junho 
de 2009

Declarou a vacância dos serviços notariais e de 
registro cujos responsáveis não tenham sido 
investidos por meio de concurso público de 
provas e títulos específi co para a outorga de 
delegações de notas e de registro, na forma da 
Constituição Federal de 1988.

Resolução n. 81, de 9 de junho 
de 2009

Determinou que o ingresso, por provimento ou 
remoção, na titularidade dos serviços notariais e 
de registros declarados vagos será feito por meio 
de concurso de provas e títulos realizado pelo 
Poder Judiciário, nos termos do § 3.º do art. 236 
da Constituição Federal.

Decisão 
0000384.41.2010.2.00.0000,
de 12 de julho de 2010

Declarou a vacância de mais de 5.500 cartórios 
extrajudiciais, cujo provimento Federal não estava 
de acordo com a Constituição Federal de 1988, 
após analisar a situação das serventias cujos 
responsáveis contestaram a primeira decisão 
do CNJ. Determinou, ainda, que aqueles que 
estão provisoriamente à frente dos cartórios 
não podem mais receber acima do teto 
salarial do serviço público.
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Estados em que os concursos para outorga de delegações 
extrajudiciais iniciados após as Resoluções n. 80 e n. 81 do CNJ 
foram fi nalizados ou estão em andamento*

UF Número de delegações ofertadas

AC 14

AP 17

CE 455

GO 334

MA 149

MG 468

MS 62

PR 367

RJ 91

RN 105

RO 37

SC 206

SP 1.018**

TOTAL 3.323

*Posição em 16/8/2012. Dados referentes a concursos iniciados após a publicação das Resoluções n. 80 e n. 81 do CNJ, de 

9 de junho de 2009.

**O dado inclui as vagas ofertadas pelos 6.º, 7.º e 8.º concursos para provimento e remoção.
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Relatório decisões Resolução n. 80 CNJ

UF
Situação em 12 de julho de 2010*

Situação atual conforme o Justiça 

Aberta**

Vagos Providos Vagos Providos

AC 72 22 29 19

AL 152 90 188 51

AM 53 46 27 48

AP 16 3 15 3

BA 696 822 655 871

CE 270 407 245 415

DF 7 28 7 27

ES 64 285 154 192

GO 341 215 341 209

MA 83 147 79 148

MG 1.353 1.354 1.425 1.562

MS 50 87 38 89

MT 128 121 105 125

PA 196 121 194 119

PB 261 234 252 238

PE 197 260 153 322

PI 91 45 75 47

PR 353 551 325 521

RJ 152 274 71 274

RN 121 84 113 91

RO 13 79 11 80

RR 6 1 4 1

RS 219 475 152 490

SC 156 374 153 384

SE 36 91 34 91

SP 354 1.275 421 1.207

TO 120 183 107 193

TOTAL 5.560 7.674 5.373 7.817

*Data em que foi publicada a decisão 0000384.41.2010.2.00.0000, que declarou a vacância dos cartórios extrajudiciais, 
cujo provimento não estava de acordo com a Constituição de 1988. 
**Posição em 22/8/2012
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Extrajudiciais da Bahia – 
Delegação a particulares



18  | 2012



19 | 2012

Serviço Extrajudicial
Nova lei garante melhor atendimento em serventias baianas

Como resultado do trabalho da Corregedoria Nacional de Justiça, a Bahia deu início à delegação dos 
serviços extrajudiciais a particulares, com a promulgação da Lei n. 12.352, de 8 de setembro de 2011. Com 
a nova legislação, esse estado adequou-se à Constituição Federal de 1988, a qual estabelece que serviços 
notariais e de registro devem ser exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. 

A Bahia foi o último estado brasileiro a adotar o regime constitucional de delegação das unidades. 
Em 2010, a Corregedoria Nacional de Justiça declarou a vacância de centenas de cartórios baianos, cujos 
titulares foram nomeados em desacordo com a Constituição Federal de 1988, e determinou a realização 
de concursos para o provimento das vagas.

As inspeções realizadas pela Corregedoria do CNJ no estado desde 2008 demonstraram que os ser-
viços prestados pelas unidades ofi cializadas estavam sucateados, com carência de servidores e livros de 
registros caindo aos pedaços. Em Feira de Santana, as pessoas chegavam a passar a noite na fi la. A pró-
pria ministra Eliana Calmon disse que chegou a um cartório em Salvador às 7 horas da manhã e pegou 
uma senha para ser atendida; uma hora depois, já não havia mais senhas para serem distribuídas para 
atendimento.

Em outubro de 2008, o Plenário do CNJ determinou que as serventias extrajudiciais vagas na Bahia 
fossem delegadas a particulares, conforme determina a Constituição, e também estabeleceu que o Tribu-
nal de Justiça do Estado da Bahia (TJBA) elaborasse um plano para efetivar a desestatização. Em 2011, 
a Corregedoria Nacional de Justiça promoveu ampla articulação entre o TJBA, os parlamentares e o go-
verno do estado, para garantir a aprovação da lei. No retorno de inspeção realizada pelo órgão na Justiça 
comum baiana em julho de 2012, a equipe do CNJ pôde verifi car melhorias signifi cativas na estrutura 
e prestação de serviço dos cartórios que passaram ao regime previsto na Carta Magna, em comparação 
com a situação anterior.

“A posição da Corregedoria foi a favor da 
sanção da lei, principalmente porque estamos 
preocupadíssimos com o mau funcionamento dos 
cartórios. Não podemos mais esperar.”

Corregedora Nacional de Justiça,
 ministra Eliana Calmon
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Antes - Serventias o� cializadas
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Depois - Serventias delegadas 
a particulares conforme a 

Constituição Federal de 1988
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Modernização dos cartórios 
extrajudiciais
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Fiscalização do serviço extrajudicial

Desde setembro de 2010, o serviço extrajudicial de 16 estados foi inspecionado pela Corregedoria 
Nacional de Justiça. Nas visitas, uma equipe formada por juízes, técnicos e servidores percorre os car-
tórios para verificar a estrutura, as rotinas de trabalho e a qualidade do serviço prestado aos cidadãos. 
Como resultado das inspeções, a Corregedoria publica relatórios nos quais aponta as deficiências e boas 
práticas verificadas nas unidades, além de propor medidas aos tribunais de Justiça para modernizarem o 
serviço extrajudicial e garantirem melhor atendimento à população. O trabalho faz parte das inspeções 
realizadas pelo órgão na Justiça comum desses estados. Todos os relatórios estão disponíveis na página 
da Corregedoria no portal do CNJ (www.cnj.jus.br).

O papel disciplinar do CNJ 

Constituição Federal de 
1988, art. 103-B, § 4.º, 
inciso III

Estabelece que o CNJ tem por competência receber e 
conhecer das reclamações contra membros ou órgãos 
do Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços 
auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem por delegação 
do poder público ou oficializados, sem prejuízo da 
disciplinar e correcional dos tribunais.

Regimento Interno do 
CNJ, art. 31

Estabelece que compete ao ministro corregedor 
receber reclamações e denúncias de qualquer 
interessado relativas aos serviços notariais ou de 
registro que atuem por delegação do poder  
público ou oficializados. 

Regimento Interno do 
CNJ, art. 65

Atribui ao ministro corregedor poderes  
para realizar inspeções e correições nos órgãos 
notariais e de registro.

O papel normativo do CNJ 

Também compete ao CNJ e à Corregedoria Nacional de Justiça a regulamen-
tação e o aprimoramento das atividades de notários e registradores, mediante 

edição de resoluções, provimentos e outros atos normativos. 
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UF Data da Inspeção

Rio Grande do Norte Portaria n. 11, março de 2011(retorno)

Pernambuco Portaria n. 25, maio de 2011 (retorno)

Paraíba Portaria n. 68, julho de 2011(retorno)

Amazonas Portaria n. 75, julho de 2011 e Portaria n. 18, abril de 2011 (retorno)

Espírito Santo Portaria n. 100, agosto de 2011 (retorno)

Amapá Portaria n. 128, outubro de 2011

Paraná Portaria n. 124, novembro de 2011 (retorno) 

Rio de Janeiro Portaria n. 7, fevereiro de 2012 

Rondônia Portaria n. 24, abril de 2012 

Minas Gerais Portaria n. 30 e n. 34, maio de 2012 

Roraima Portaria n. 35, de 21 a 25 de maio de 2012 

Rio Grande do Sul Portaria n. 56, junho de 2012

Bahia Portaria n. 90, julho de 2012 (revisão)

Acre Portaria n. 104, agosto de 2012 

Pará Portaria n. 51, junho de 2011 (retorno)

Piauí Portaria n. 38, maio de 2011 (retorno)
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UF Data da Inspeção

Rio Grande do Norte Portaria n. 11, março de 2011(retorno)

Pernambuco Portaria n. 25, maio de 2011 (retorno)

Paraíba Portaria n. 68, julho de 2011(retorno)

Amazonas Portaria n. 75, julho de 2011 e Portaria n. 18, abril de 2011 (retorno)

Espírito Santo Portaria n. 100, agosto de 2011 (retorno)

Amapá Portaria n. 128, outubro de 2011

Paraná Portaria n. 124, novembro de 2011 (retorno) 

Rio de Janeiro Portaria n. 7, fevereiro de 2012 

Rondônia Portaria n. 24, abril de 2012 

Minas Gerais Portaria n. 30 e n. 34, maio de 2012 

Roraima Portaria n. 35, de 21 a 25 de maio de 2012 

Rio Grande do Sul Portaria n. 56, junho de 2012

Bahia Portaria n. 90, julho de 2012 (revisão)

Acre Portaria n. 104, agosto de 2012 

Pará Portaria n. 51, junho de 2011 (retorno)

Piauí Portaria n. 38, maio de 2011 (retorno)

Inspeções realizadas nos estados envolvendo matéria extrajudicial
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Inspeção em cartório de registro de imóveis de Sao João del Rei/MG
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Apoie um cartório

Criado em junho de 2012 pela Corregedoria do CNJ, o projeto Apoie um Cartório visa à moderni-
zação e ao aprimoramento dos serviços notariais e de registro do País. A Portaria n. 60 institui o projeto 
que será inicialmente desenvolvido no estado do Piauí. Está prevista a adesão voluntária de notários e 
registradores de todo o Brasil para a criação de uma força-tarefa com o objetivo de percorrer as serventias 
extrajudiciais do estado, identificando as que necessitam de apoio imediato.

Para coordenar os trabalhos, foi formada uma comissão composta por 11 notários e registradores de 
diversas especialidades. O grupo ficará responsável por selecionar os candidatos que irão participar do 
projeto. Segundo a portaria que instituiu o projeto, os trabalhos serão desenvolvidos em cooperação com 
a Corregedoria-Geral do Estado do Piauí. Ao final, será publicado um relatório com as dificuldades en-
contradas e os resultados obtidos, além de sugestões e propostas de melhorias que poderão ser replicadas 
nas serventias de todo o Brasil.

Atividades que serão desenvolvidas pelo projeto Apoie um Cartório:

•  elaboração e fornecimento de cadernos ou roteiros para o correto desempenho do serviço 
notarial e de registro;

• elaboração e fornecimento de modelos de atos;

• informatização das serventias e sua integração por internet;

• fornecimento de softwares para gerenciamento dos serviços;

• organização de palestras e cursos presenciais e a distância, para qualificação de funcionários;

•  distribuição gratuita, aos magistrados, notários e registradores do estado, de um CD com a 
coletânea de jurisprudência administrativa sobre matéria notarial e de registro;

• elaboração de projeto de normas de serviço;

• restauração de livros e documentos; e

• realização de mutirões.

Acesse o link http://bit.ly/TudPRd para saber mais sobre o Programa Apoie um Cartório.
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O programa Apoie um Cartório 
vai melhorar a estrutura e o 
atendimento das serventias 

extrajudiciais no Piauí

Cartório em Gilbués/PI

Livro de serventia extrajudicial em Uruçuí/PI
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Veja o lide dalide dalide Lei nº 12.352 de 08 de setembro de 2011

Dispõe sobre a outorga, mediante delegação a particulares, dos 

serviços notariais e de registros no Estado da Bahia e dá outras 

providências.
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Corregedoria

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - CORREGEDORIA  0002981-80.2010.2.00.0000

Requerente: Ministério Público Federal - 5ª Câmara de Coordenação e Revisão - 
PatrimÔnio Público e Social 
Interessado: Marcia Neves Pinto 
                           Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional 
Requerido: Conselho Nacional de Justiça 

  

  DECISÃO Nº ________/2012

                        Conforme se verifica, para atender determinação contida no 
DESP182 (evento 7), expediu-se o Ofício-Circular nº 024/2010 às 
Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados, conclamando-as à imediata 
adoção de todas as medidas necessárias para o exato cumprimento do 
disposto nos artigos 10, 11 e 12, c/c. o art. 1º, § 1º, da Lei nº 5.709/71, 
compreendendo a edição de ato normativo se ainda não disciplinada a 
matéria, a fiscalização por meio de controle das comunicações de registro de 
terras adquiridas por estrangeiros e a responsabilização dos registradores de 
imóveis e notários faltosos.

                        A partir de então, as Corregedorias Estaduais passaram a 
comprovar o cumprimento, noticiando, inclusive, a publicação de normas de 
serviço encaminhadas aos responsáveis pelas serventias de registro de 
imóveis e de notas, bem como enviando relações de aquisições por 
estrangeiros nas hipóteses legais, como se vê, v.g., nos eventos 107 (CGJRO), 
151 (CGJRJ), 154 (CGJCE), 160 (CGJMS), 171 (CGJAC), 172 (CGJAP), 183 
(CGJDF), 188 (CGJSE), 203 (CGJSC), 219 (CGJSP), 228 (CGJPR), 229/231 

(CGJPI), 256 (CGJGO), encontrando-se, ainda, outras Corregedorias em mora 
no cumprimento do dever de coletarem e organizarem os dados consolidados 
informados pelos respectivos serviços extrajudiciais em periodicidade que deve 
ser trimestral, bem como de comunicarem, nos presentes autos, as 
providências normativas adotadas em atenção ao DESP182.

                        Há, também, inúmeras informações prestadas individualmente, 
por serviços de registro de imóveis ou de notas, como se pode constatar, 
exemplificativamente, nos eventos 199 a 202, 204 e 205 e 209 a 211, todos 
referentes a serviços extrajudiciais do Rio Grande do Sul, ou, ainda, nos 
eventos 236, 241, 257, onde constam informações prestadas por serviços 
extrajudiciais do Estado do Piauí.

                        No DESP182, determinou-se expressamente que, para o 
atendimento da orientação adotada, as Corregedorias locais promovessem a 
adaptação de suas normas, a serem cumpridas pelos responsáveis pelos 
serviços extrajudiciais em apreço, disciplinando, também, o oportuno envio, a 
elas, pelos Cartórios de Registro de Imóveis, da relação das aquisições já 
cadastradas anteriormente, na forma da lei referida.

                        Por certo que a disciplina envolve a coleta e organização dos 
dados, com possível adoção de medidas disciplinares em caso de 
descumprimento do dever de informar, para posterior consolidação de tais 
elementos de informação, de forma facilmente identificável, em sistemas 
informatizados ou outro instrumento que permita o rápido acesso aos dados 
necessários para o controle da aquisição de terras por estrangeiros, nos termos 
da Lei nº 5.709/1971.

                        Diante do relatado e em atenção a manifestações constantes 
dos autos, passo a DECIDIR.

                        Como sabido, não é ônus legal da Corregedoria Nacional, que 
consubstancia órgão de coordenação, fiscalização e orientação, exercer o 
controle direto das aquisições de imóveis rurais por pessoas físicas ou 
jurídicas estrangeiras (ou equiparadas), mesmo porque tal atribuição é 
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expressamente conferida, no âmbito do Poder Judiciário, às Corregedorias de 
Justiça Estaduais (art. 11 da Lei nº 5.079/71 e no art. 16 do Decreto nº 
74.965/74).

                        Portanto, não obstante possa esta Corregedoria Nacional, com 
fulcro em seu poder geral de fiscalização, de caráter correcional-administrativo, 
descer, se evidenciada a necessidade por peculiaridades específicas, à análise 
de situações concretas e pontuais, tal não é a regra. Com efeito, pretender que 
assim fosse em todos os casos concretos, com o exame particularizado de 
milhares de situações individuais verificadas na totalidade do território nacional, 
configuraria posição fadada à inviabilidade, em face de notórios óbices 
estruturais.

                        Plausível, contudo, a adoção de medidas para concitação e 
direcionamento das Corregedorias dos Estados quanto ao exercício do mister 
concernente ao controle das aquisições de imóveis rurais por estrangeiros, sem 
prejuízo, até mesmo, de que, eventualmente, no futuro, após consolidados os 
bancos de dados estaduais, possa ser examinada a possibilidade de 
constarem as informações, também, de um arquivo informatizado de 
abrangência nacional, na esfera deste Conselho Nacional de Justiça.

                        É caminho que deve ser palmilhado paulatinamente e com 
segurança.

                        Mas, presentemente, não se pode perder de vista que o efetivo 
controle das aquisições em tela, que é obrigatório no âmbito estadual, deve ir 
muito além da mera manutenção de banco de dados referentes às terras em 
poder de estrangeiros (ou equiparados), pois implica fiscalização da 
regularidade efetiva de cada aquisição (com aferição, v.g., de autorização do 
INCRA, disponibilidade de área etc.).

                        Nesse diapasão, esta Corregedoria Nacional de Justiça tem 
acompanhado o funcionamento de Sistema Informatizado, para tal controle, 
implantado pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo no 
Biênio 2008-2009, que vem sendo utilizado, pelo que consta, com sucesso até 

o presente, mediante colheita dos dados fornecidos, nos termos da legislação 
de regência, pelos Oficiais de Registro de Imóveis.

                        Recomenda o interesse público que as demais Corregedorias 
Estaduais que ainda não o tenham feito tomem conhecimento da iniciativa e 
adotem sistemática que disponha, ao menos, das mesmas características, a 
fim de que o mister que lhes é confiado por lei possa ser desempenhado com a 
desejada eficiência.

                        Por outro lado, ante a notícia de atraso de algumas 
Corregedorias no integral cumprimento do estabelecido nestes autos, impende 
que a Secretaria Processual realize levantamento, identificando-as e cobrando 
solução.

                        Observo, ainda, que muitos Oficiais de Registro de Imóveis vem 
juntando ao presente procedimento eletrônico, individualmente, de forma 
indevida, as informações trimestrais que deveriam prestar, isto sim, às 
Corregedorias Gerais Estaduais, conforme legalmente disciplinado. Casos há, 
inclusive, em que as próprias Corregedorias dos Estados acabam por anexar 
aos autos, pura e simplesmente, as informações individuais dos registradores, 
sem qualquer avaliação, organização ou totalização, o que é imprestável para 
efeito de controle.

                        Em face do exposto, DETERMINO:

1. A expedição de ofício à Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São 
Paulo, com cópia desta decisão, para que, em 60 (sessenta) dias, 
apresente relatório completo sobre o funcionamento do Sistema 
Informatizado de Controle de Aquisições de Imóveis Rurais por 
Estrangeiros, descrevendo suas características, funcionalidades, 
especificações técnicas e outros pontos que julgue de interesse, bem 
como se pronuncie sobre a possibilidade de disponibilização de tal 
Sistema para uso em outras Unidades da Federação. 

2. A realização de levantamento, pela Secretaria Processual, para 
identificação das Corregedorias Estaduais em atraso no tocante ao 
integral cumprimento do determinado nos presentes autos, com 
expedição, a estas, de ofícios específicos (com cópias desta decisão), 
cobrando resposta efetiva em 60 (sessenta) dias. 

3. A expedição de ofício circular, instruído com cópia desta decisão, às 
Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados, nos seguintes termos: a)

recomendando que tomem conhecimento do aludido Sistema 
Informatizado de Controle implantado em São Paulo, a fim de adotarem 
sistemática que disponha, ao menos, das mesmas funcionalidades; b)
instando-as a que efetivamente imponham e fiscalizem o cumprimento, 
pelos registradores, do determinado no art. 11, parágrafo único, da Lei 
nº 5.709/71 e no art. 16, parágrafo único, do Decreto nº 74.965/74 
(mediante remessa da relação mencionada nos citados dispositivos 
também ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República, “na condição de Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa 
Nacional – CDN”), sem prejuízo da devida obediência ao previsto nas
cabeças de tais artigos; c) instando-as a remeterem, no prazo de 60 
(sessenta) dias, à Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados, totalização 
organizada e detalhada dos dados de que disponham a respeito do 
cumprimento, pelos cartórios dos respectivos Estados, “das obrigações 
fixadas no art. 10 da lei nº Lei 5.709/1971, ratificadas pelo Parecer fixadas no art. 10 da lei nº Lei 5.709/1971, ratificadas pelo Parecer fixadas no art. 10 da lei nº Lei 5.709/1971, ratifi
CGU/AGU 01/2008”, porquanto é delas, como explanado, o dever legal CGU/AGU 01/2008”, porquanto é delas, como explanado, o dever legal CGU/AGU 01/2008”
de controle; d) instando-as a não mais juntarem aos presentes autos, 
pura e simplesmente, sem qualquer organização e consolidação, 
informações individualizadas remetidas por Oficiais de Registro de 
Imóveis, bem como a determinarem aos registradores locais que não 
mais prestem, diretamente, informações individualizadas neste 
procedimento eletrônico, o que é imprestável para efeito de controle e 
tumultua o feito (mesmo porque as informações trimestrais devem ser 
prestadas, isto sim, conforme legalmente disciplinado, às Corregedorias 
Gerais Estaduais). 

4. Quanto ao pedido formulado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado Chefe 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República, solicitando a inclusão do citado Gabinete de Segurança 
Institucional, “na condição de Secretaria-Executiva do Conselho de 
Defesa Nacional (CDN), no fluxo de informações referentes às 
transações com imóveis rurais na faixa de fronteira”, situados “em área 
indispensável à segurança nacional”, nos termos dos arts. 7º e 11 da Lei 
5.709/1971 (OFIC784, evento 244): a) a inclusão, nos presentes autos, 
da autoridade solicitante e do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, para que possam ter pleno acesso ao seu 
conteúdo, com remessa, à aludida autoridade, de cópias do DESP182, 
da decisão que indeferiu pedido em que se pleiteava sua reconsideração 
(apresentado pela Associação Brasileira de Bancos Internacionais – 
ABBI no evento 280) e do presente decisum; b) a inclusão, em ofício 
circular às Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados, conforme 
acima já determinado, de tópico instando-as a que efetivamente 
imponham e fiscalizem, nos termos do requerido, o cumprimento do 
ordenado no art. 11, parágrafo único, da Lei nº 5.709/71 e no art. 16, 
parágrafo único, do Decreto nº 74.965/74, cujos conteúdos são 
idênticos: “Quando se tratar de imóvel situado em área indispensável à 
segurança nacional, a relação mencionada neste artigo deverá ser 
remetida também à Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional”. 

5. Quanto ao ofício encaminhado pelo Exmo. Sr. Dep. Homero Pereira, 
Presidente da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados, também 
subscrito pelo Exmo. Sr. Dep. Beto Faro (Relator), a respeito de 
serem requisitadas “aos cartórios do país as informações detalhadas 
acerca das obrigações fixadas no art. 10 da lei nº Lei 5.709/1971, 
ratificadas pelo Parecer CGU/AGU 01/2008” (OFIC 801, evento 261): ratificadas pelo Parecer CGU/AGU 01/2008” (OFIC 801, evento 261): ratificadas pelo Parecer CGU/AGU 01/2008” a) 
o encaminhamento, à referida Comissão, de cópias do DESP182, da 
decisão que indeferiu pedido em que se pleiteava sua reconsideração
(apresentado pela Associação Brasileira de Bancos Internacionais – 
ABBI no evento 280) e d presente decisum; b) a inclusão, em ofício 
circular às Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados, conforme 
acima já determinado, de tópico instando-as a remeterem, no prazo de 
60 (sessenta) dias, à Comissão mencionada, totalização organizada dos 
dados de que disponham a respeito, porquanto é delas, como 
explanado, o dever legal de controle;

6. Que se dê ciência, por ofício, com encaminhamento de cópias do 
DESP182, da decisão que indeferiu pedido em que se pleiteava sua 
reconsideração (apresentado pela Associação Brasileira de Bancos 
Internacionais – ABBI no evento 280) e do presente decisum, ao
Ministério Público Federal (Procuradoria Regional da República da 
4ª Região), representado pela E. Procuradora Regional da República 
Coordenadora do GT Bens Públicos e Desapropriação, em atenção à 
solicitação de informações sobre as providências relativas ao controle 
das informações dobre aquisição de imóveis rurais por estrangeiros (e 
equiparados) formulada no OFIC847, in fine (evento 291).in fine (evento 291).in fine

Cumpra-se.

Cons. ELIANA CALMON 
Corregedor Nacional de Justiça

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente por Cons. ELIANA CALMON em 21 
de Julho de 2012 às 09:41:10 

O Original deste Documento pode ser consultado no site do E-CNJ. Hash: 
d30bbbc18f1567f18274bc8c7b3c54be 
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PORTARIA N.º 60, de 05 de junho de 2012. 

A CORREGEDORA NACIONAL DE JUSTIÇA, Ministra Eliana 
Calmon, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 

CONSIDERANDO as constatações feitas pela Corregedoria 
Nacional de Justiça, quanto à situação das serventias extrajudiciais do Estado 
do Piauí, na Inspeção realizada a partir de 25 de fevereiro de 2009, na Visita 
realizada de 05 a 07 de abril de 2009, no Retorno de Inspeção realizado a 
partir de 30 de junho de 2010, na Complementação realizada a partir de 18 de 
agosto de 2010 e na Revisão de Inspeção realizada a partir de 23 de maio de 
2011; 

  CONSIDERANDO a notória necessidade de aprimoramento dos 
serviços notariais e de registro naquele Estado; 

  CONSIDERANDO a disposição, expressamente manifestada por 
notários e registradores de centros maiores, de colaborar, voluntariamente e 
sem qualquer remuneração, para a reorganização, modernização e melhoria de 
tais serviços; 

  CONSIDERANDO a relevância do estabelecimento de parcerias 
entre esta Corregedoria Nacional e os membros da classe notarial e registral, 
para adoção de esforços conjuntos em prol do interesse público; 

  R E S O L V E: 

  Art. 1º. Fica instituído, nos moldes delineados na presente
Portaria, o PROJETO APÓIE UM CARTÓRIO, a ser implantado, inicialmente, 
no âmbito do Estado do Piauí, para aprimoramento dos serviços prestados nas 
unidades notariais e de registro. 
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  Art. 2º. A execução do Projeto será baseada no trabalho 
voluntário e não remunerado de notários e registradores de todo o Brasil, bem 
como de seus prepostos, que se engajarem espontaneamente e forem 
credenciados pela Corregedoria Nacional de Justiça.
  Parágrafo único. Todos os custos de execução serão suportados 
pelos credenciados ou respectivas entidades de classe que assumirem tal 
compromisso. 

  Art. 3º. Para coordenação das atividades, fica designada 
comissão composta pelos notários e registradores, de diversas especialidades, 
Flauzilino Araújo do Santos, Francisco José Rezende dos Santos, José Carlos 
Alves, José Maria Siviero, Léo Barros Almada, Luis Carlos Vendramin Junior, 
Márcio Pires de Mesquita, Ricardo Augusto de Leão, Rodolfo Pinheiro de 
Moraes, Rogério Portugal Bacellar e Ubiratan Pereira Guimarães. 
  Parágrafo único. A composição da comissão poderá ser 
alterada, ampliada ou reduzida, a qualquer tempo, pela Corregedoria Nacional 
de Justiça, a seu exclusivo critério. 

  Art. 4º. No prazo máximo de quinze dias, a contar da publicação 
desta Portaria, a comissão se reunirá e elegerá um de seus membros como 
gestor, ao qual competirá a organização dos trabalhos, a centralização de 
dados e a apresentação de informações, sempre que solicitadas pela 
Corregedoria Nacional de Justiça. 

  Art. 5º. A comissão deliberará, na mesma reunião, apresentando 
à Corregedoria Nacional de Justiça as conclusões alcançadas, sobre a 
sistemática de divulgação da iniciativa e de colheita de adesões de notários, 
registradores e respectivos prepostos para participação voluntária no Projeto. 
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  § 1º. Competirá à comissão selecionar os participantes, dentre os 
inscritos, mediante aferição de idoneidade, conhecimento técnico e 
personalidade compatível com o espírito da iniciativa, ad referendum da ad referendum da ad referendum
Corregedoria Nacional. 
  § 2º. No prazo de noventa dias, contado da publicação da
presente Portaria, a comissão encaminhará à Corregedoria Nacional de Justiça 
a lista de participantes, que poderá ser posteriormente ampliada ou reduzida. 
  § 3º. Os trabalhos de execução do Projeto poderão ser iniciados 
antes de expirado o prazo previsto no parágrafo anterior. 
  § 4º. Ao iniciá-los e em todas as suas etapas, a comissão 
procurará estabelecer a mais estreita cooperação com a Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado do Piauí, com permanente intercâmbio de informações. 

  Art. 6º. O Projeto terá como objetivos: 
  I – Formação de “força-tarefa” para percorrer as serventias 
extrajudiciais do Estado do Piauí e identificar aquelas que efetivamente 
necessitam de apoio imediato a fim de que os respectivos serviços alcancem a 
qualidade mínima necessária para o devido cumprimento da legislação 
aplicável. 
  II - Designação individualizada de participantes do programa para 
acompanharem, de forma pessoal e direta, até a data prevista no art. 7º, a 
evolução das atividades de uma ou mais serventias a eles especificamente 
atribuídas, a fim de propiciarem orientação técnica aos responsáveis e 
avaliarem os resultados. 
  III – Elaboração e fornecimento de cadernos ou roteiros práticos 
(cartilhas passo-a-passo), com os elementos básicos, didaticamente 
apresentados, para o correto desempenho do serviço notarial e de registro. 
  IV – Elaboração e fornecimento de modelos de atos. 
  V – Informatização das serventias e sua integração por Internet, Internet, Internet
na medida do possível. 
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  VI – Fornecimento de softwares para gerenciamento dos serviços. softwares para gerenciamento dos serviços. softwares
  VII – Organização de palestras e cursos, presenciais e à 
distância. 
  VIII – Qualificação e treinamento dos responsáveis pelas 
unidades e seus funcionários. 
  IX – Distribuição gratuita do CD Kollemata (coletânea de Kollemata (coletânea de Kollemata
jurisprudência administrativa sobre matéria notarial e de registro) aos 
magistrados, notários e registradores do Estado do Piauí. 
  X – Elaboração de projeto de normas de serviço concernentes à 
matéria extrajudicial, a ser apresentado à Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado do Piauí. 
  XI – Restauração de livros e documentos, na medida do possível. 
  XII – Realização de mutirões. 
  XIII – Outras iniciativas propostas pela comissão e aprovadas pela 
Corregedoria Nacional de Justiça. 
  § 1º. O acompanhamento direto previsto no inciso II, além de 
visitas pessoais, importará em orientações por via telefônica ou por Internet. Internet. Internet
  § 2º. O projeto de normas de serviço mencionado no inciso X 
deverá conter, apenas, dispositivos baseados em textos normativos já 
adotados pelas Corregedorias Gerais da Justiça de outros Estados, ou do 
próprio Estado do Piauí, ou, ainda, na própria letra da lei, com explicitação das 
correspondentes remissões. 

  Art. 7º. Os participantes, em 03 de dezembro de 2012, 
encaminharão à comissão relatórios individualizados e circunstanciados a 
respeito da situação de cada uma das serventias que acompanharam nos 
termos do art. 6º, II e § 1º. 

  Art. 8º. A comissão, em 28 de dezembro de 2012, encaminhará à 
Corregedoria Nacional de Justiça, com cópia para a Corregedoria Geral da 
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Justiça do Estado do Piauí, relatório geral, detalhado, a respeito da execução 
do Projeto, das dificuldades encontradas e dos resultados alcançados, 
enunciando sugestões e propostas consideradas pertinentes. 
  Parágrafo único. Na data apontada no caput, a comissão se caput, a comissão se caput
dissolverá 

  Art. 9º. Em face do relatório geral, a Corregedoria Nacional de 
Justiça deliberará sobre a necessidade, a oportunidade e a conveniência de se 
dar continuidade ao Projeto, caso em que se editará nova Portaria de regência. 
  Parágrafo único. Durante sua execução ou após a apresentação 
do relatório geral, ficará a critério da Corregedoria Nacional a extensão do 
Projeto a outros Estados da Federação. 

  Art. 10. Instaure-se procedimento eletrônico, iniciado pela
presente Portaria, na esfera da Corregedoria Nacional de Justiça, para 
acompanhamento da execução do Projeto. 

  Art. 11. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 05 de junho de 2012. 

MINISTRA ELIANA CALMON MINISTRA ELIANA CALMON 
Corregedora Nacional de Justiça 
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